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Reestruturação da produção agrícola no Rio Grande 
do Sul, de 1970 a 1996 e uma estimação para 2012 

Tiago Wickstrom Alues' 

Resumo: Esse artigo tem como objetivo detectar as mudanças estruturais ocor­
ridas no Rio Grande do Sul, no que se refere à estrutura agncola, no período de 
1970 a 1996 e projetar as alterações que poderão ocorrer até 2012. Esse estudo 
foi realizado através do método estrutural-diferencial e do modelo de Edwards, 
Hamiman e Morgan. Por essa abordagem, pôde-se verificar, entre as principais 
atividades agrícolas, as que foram as mais dinâmicas, no período de 1970 a 1996, 
0 impacto desse dinamismo para o crescimento das regiões e o grau de especiali­
zação, de cada região, em cada uma das atividades analisadas. Por fim, foi possí­
vel constatar que ocorreu uma significativa melhoria das estruturas produtivas 
na década de 1970 e apôs uma concentração espacial do crescimento. 

Palavras-chave: Estrutural-diferencial, Modelo de Edwards, Hamiman e 
Morgan, Crescimento regional. 
Abstract: The objective of this article is to detect the changes in the agriculture 
structure occurred in Rio Grande do Sul during the period of 1970 to 1996 and 
to project possible modifications from 1996 to 2012. This study was carried out 
using the shift-share method and the Edwards, Hamiman e Morgan model. From 
this standpoint, among the main agricultural activities, during the period of 1970-
1996, the most dynamic ones were detected. Also, it was determined the impact 
of this dynamism for the growth of the different regions of the State and the 
degree of specialization of each one of these regions. It was possible to verify a 
significant improvement on the productive structures during the 1970's and a 
spatial concentration of the growth in the following decades. 

Keywords: Shift-share, Model of Edwards, Hamiman and Morgan, Regional 
Growth. 
JEL Qassification: Ol8, Rl 1, Rl2. 

1 Introdução 

As teorias que visam explicar o desenvolvimento regional apre­
sentam uma ampla gama de abordagens. A teoria dos Pólos de Cres­
cimento explica o desenvolvimento a partir da existência de uma 
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indústria motriz que é capaz de gerar encadeamentos e, em conse­
qüência disso, torna-se responsável pelo dinamismo da região. Já a 
teoria da Base Econômica credita o crescimento de trma região ao 
fato de ela possuir atividades de exportação (setor básico), cujo efei­
to multiplicador (no sentido keynesiano) se reflete no setor não-básico. 

As teorias de Localização Industrial têm como premissa que a 
indústria é o setor dinâmico e, em vista disso, buscam explicar a 
localização espacial dessas. Algumas tentam explicar a localização 
com base no custo mínimo, como o caso do modelo de Weber e 
Isard. Outras, centram-se na maximização de lucros e na demanda, 
como, por exemplo o modelo de Lösch. 

Teorias mais recentes de localização industrial tomam a seguin­
te direção: a teoria neoclássica explica a concentração industrial a 
partir de efeitos externos, ou seja, da abundância de recursos natu­
rais; a Nova Teoria das Trocas Internacionais argumenta que a aglo­
meração industrial decorre sempre que exisrir acesso a um amplo 
mercado, enquanto a Nova Geografia Econômica evidência que a 
relação existente entre a demanda e custos pode explicar uma estru­
tura de produção centro-periferia (SURICO, 2003)-

Embora exista essa nucleação teórica entre crescimento regio­
nal e indtrstrialização, existem outras abordagens que vinculam no­
vos setores oti formas organizacionais como elementos importantes 
para a promoção do desenvolvimento regional. 

No que concerne aos setores, existe atualmente uma concor­
dância entre as pessoas vinculadas à análise regional e ao desenvol­
vimento econômico, de que a agricultura é um setor-chave no pro­
cesso do crescimento econômico. Entretanto, a importância que os 
economistas deram ao papel da agricultura no desenvolvimento 
econômico, modificou-se muito ao longo do tempo. 

Para os fisiocratas, a agricultura era a única atividade que gera­
va excedente e possibüitava o crescimento. Já, para David Ricardo, 
à medida que a economia crescia, utilizariam-se terras menos pro­
dutivas que reduziriam a renda da terra. Esse processo levaria ao 
estado estacionário, o qual, no entanto, poderia ser adiado por ino­
vações tecnológicas aplicadas à agricultura, pois ampliariam a pro­
dução de alimentos. 

Desde o século XIX a meados do século XX, duas correntes do­
minaram as questões de desenvolvimento: as teorias dos estágios de 
crescimento e os modelos de economias duais. A dos estágios, 
enfatizava que uma economia primitiva passaria para a fase pastoril e 
desta para a agrícola, em que, depois, surgiria o setor manufatureiro e 
o comércio. A contribt:iição mais recente para a teoria dos estágios foi 



a de Rostow, em 1971. Já na década de 1930, Fischer e Colin 
enfatizavam que a mão-de-obra seria transferida do setor primário 
para o secundário e depois para o terciário, em conseqíiência dos 
avanços tecnológicos que resultariam em diferenças na produtivi­
dade de mão-de-obra. A partir desses autores, adota-se, até hoje, a 
sistemática de dividir a economia em setores primário, secundário e 
terciário (ACCARINI, 1987, p. 50-51). 

Assim, desde o período dos clássicos, até 1950, a maioria dos 
economistas não considerava a agricultura como um fator impor­
tante para o desenvolvimento econômico. Eles apenas analisavam a 
contribuição da agricultura para o crescimento global, em vez de 
analisar o processo de crescimento agrícola em si. Ademais, conce­
biam, em sua maioria, a agricultura como um setor passivo que iria 
perdendo importância à medida que o setor industrial absorveria a 
mão-de-obra (EICHER e STAATZ, 1991, p. 47). 

O artigo Economic development with unlimited supplies of labor 
de Arthur Lewis, escrito em 1954, exerceu grande influência e de­
sencadeou uma série de estudos. Seu modelo explicava que a trans­
ferência de mão-de-obra do setor agrícola para o setor capitalista 
dava-se em função da diferença salarial, e a expansão desse setor 
ocorreria até que os ganhos nos dois setores se igualassem. Após 
esse estágio, o crescimento ocorreria conforme o modelo neoclássico 
de um setor. Ranis e Fei (1961, 1963 e 1964) e Jorgenson (1961) am­
pliaram o modelo de Lewis, embora continuassem sendo modelos 
de dois setores que analisavam o processo de transferência de mão-
de-obra (EICHER e STAATZ, 1991, p. 12-13). 

Uma evolução ocorre com o artigo de Johnston e Mellor (1961). 
Esses autores destacaram outras contribuições do setor agrícola para 
o desenvolvimento, além de transferência de mão-de-obra, que são: 
oferta de alimentos para o consumo doméstico, aumento da pou­
pança interna, geração de divisas e expansão do mercado interno 
para produtos industriais. 

Mais recentemente, em um artigo, Timmer (1992, p. 41) acres­
centa três importantes contribuições da agricultura para o desen­
volvimento. 

Primeiro, a existência de benefícios gerados pela agricultura ao 
crescimento econômico, que extrapolam o mercado e que operam 
por três mecanismos pouco compreendidos, que são: o impacto da 
estabilidade dos preços dos alimentos nas decisões de investimen­
tos; a contribuição de crescimento agrícola na produüvidade da 
economia como um todo; e o ¡earnig by doing, por par te dos 
governantes, que os ajuda a compreenderem o seu papel no pro-



cesso de desenvolvimento, especialmente mobilizando recursos para 
investimentos em bens públicos, como infra-estrutura rural. 

Segundo, atribui à agricultura um papel especial que é reduzir 
a pobreza. 

Terceiro, ela permitiria proteger o meio ambiente como, por 
exemplo, manutenção do espaço verde e proteção contra a forma­
ção de gases de estufa. 

Assim, crê~se que são lícitas as conclusões de Timmer, bem como 
as de Hayami e Ruttan (1988, p. 47), de que existe atualmente um 
consenso entre os economistas no sentido de que o crescimento 
agrícola é fundamental (se não pré-condição) para a industrializa­
ção e crescimento global da economia. Ou ainda, como afirma Sou­
za (1997, p. 277), que existe uma forte interdependência entre os 
setores agrícola e industrial, indicando que a industrialização não se 
efetua de modo independente da agricultura. 

Embora os modelos de análise regional tenham evoluído, ain­
da carecem de objetividade quando se trata de indicadores de polí­
ticas regionais para a promoção do desenvolvimento local. Nesse 
sentido tem-se migrado para uma abordagem de formação de redes 
de cooperação dentro de um modo de produção não-fordista e 
explicitado a importância da construção da cidadania da participa­
ção da comunidade na eleição das políticas ptiblicas e na confiança 
existente entre os agentes envolvidos. Nesse sentido: 

Tem-se tomado cada vez mais aceita, nos últimos anos, no Brasil, a idéia de 
que é necessário criar mecanismos que possibilitem participação mais dire­
ta da comunidade na formulação, no detalhamento e na implantação das 
políticas públicas. A crescente difusão desse enfoque pode ser atribuída, 
por um lado, ao próprio avanço da democratização do país e, por outro, a 
uma nova abordagem que vem se tomando dominante no contexto inter­
nacional, que enfatiza a importância da participação da sociedade civil e 
da articulação de atores sociais para as ações relacionadas com a promo­
ção do desenvolvimento (BANDEIRA, 1999, p. 5). 

Ou: 

... o desenvolvimento local tal como pressupõe uma cidade integradora 
requer a produção organizada ao longo de todo o território capaz de 
incluir todos os indivíduos da localidade em um regime de acumulação 
que combine inovadoramente cooperação e competição [...] o que traz 
desdobramentos à noção de cidadania e ao papel desempenhado pelos 
empresários no processo produtivo, os quais são trazidos para dentro do 
processo de cooperação (COCCO; GALVÀO e SILVA, 1999). 



Embora esse movimento possa sugerir uma indicação de 
instrumentação para a ação de políticas promotoras do desenvolvi­
mento local, são, na realidade, indicações de um processo necessá­
rio para a ação. Gurizatti (1999, p. 95), referindo-se ao processo de 
industrialização ocorrido no nordeste da Itália, conhecida como 
Terceira Itália, afirma: "a organização dos sistemas produrivos da 
Terceira Itália não foi planejada intencionalmente. As insdtuições 
locais fecundaram, [...]. Mas ninguém saberia, hoje, reconstruir a 
seqüência das intervenções para o desenvolvimento dos distritos, 
nem escrever a receita universal de uma política econômica não 
fordista." 

Essa dificuldade de se ter um modelo teórico que embase não 
um processo de ação, mas que dê informações mais quantitativas 
decorrentes da estrutura produtiva de uma região e os possíveis efei­
tos de uma ação ou da não ação tomam-se extremamente relevan­
tes, pois evidenciam os problemas e dão indicação de onde atuar. 

E esse é o sentido deste trabalho. Ou seja, de aplicar um mode­
lo de análise regional que permita evidenciar o que poderia ser o 
crescimento regional do Rio Grande do Sul, em termos agiícola, até 
2012, tendo em vista a estiutura produtiva apresentada atualmente, 
dando, assim, informações que auxiliassem na decisão de políticas 
piiblicas para a promoção do desenvolvimento regional. 

Para uma melhor compreensão dos resultados, procedéu-se a 
organização deste trabalho da seguinte forma: Na seção seguinte se 
faz uma apresentação dos procedimentos metodológicos realizados 
para a elaboração deste trabalho; a seguir tem-se a análise dos re­
sultados. Essa seção está subdividida em duas partes. A primeira tra­
ta dos efeitos estixiturais ocoriidos nos períodos de 1970 a 1980 e de 
1980 a 1996. A segunda, aborda o efeito líquido corrido nos perío­
dos analisados e também se faz uma inferência do crescimento para 
o período de 1996 a 2012. E, por fim, tem-se as conclusões do trabalho. 

2 Procedimentos metodológicos 

Este trabalho utiliza-se do método desenvolvido por Edwards, 
Harniman e Morgan que teve origem no método proposto por 
Stilwell.' Esse modelo tem como base a aplicação do método estru-
tural-diferencial, que é estruturado da seguinte forma: 

' Stilwell (1968) parte da equação clássica do método estmtural-diferencial e pondera as 
diferentes taxas de crescimento do período pelo volume de emprego do final do período, de 
forma a captar as mudanças estruturais existentes. Entretanto, Chalmers (1971) identificou uma 
falha existente no método proposto por Stilwell. Porém, náo conseguiu corrigir o problema. A 



• Variação real do emprego: ÁE.. = E'.. -E°.. = E°ij(e.. -l).:e.. = E¡JE°.. 

m Variação teórica do emprego: A^E.. = E°.fe -1):. e = EIE° 

• Variação estrutural do emprego: AE. = E° ¡fe.^-e).: e.^ = E'JE°.^ 

m Variação diferencial do emprego: A^.. = E° ¡j(e..-e.^ 

Onde os sobrescritos O e t representam o tempo inicial e final 
respectivamente, e os subscritos i, o setor e j , a região. 

Sendo a equação clássica: AE.. = A^E.. + AE.. + A^.. 

Logo, esse modelo descreve o crescimento líquido (ÁE¡. - z\,E..) 
como sendo urna função da estrutura produtiva, isto é, se está as-
sentada ou não em indiistrias que são dinâmicas em nível nacional 
(efeito estrtitural) e/ou vantagens comparativas em relação às de­
mais (efeito diferencial). 

Dos resultados da aplicação desse método, calcula-se o em­
prego esperado E(E°.¡) no início do período, que é aquele emprego 
que a região teria no início do período se posstiísse a mesma estru­
tura do final do período, e é encontrado revertendo-se a taxa de 
crescimento da indijstria em nível nacional (e.^') e aplicando-a no 
emprego final (Rp. 

Uma vez calculado o E(E°.^, então, sobre este, aplicam-se as ta­
xas de crescimento c e e¡^, e a diferença na extremidade dos vetores 
(tempo final) seria o valor denominado de MIMS. Este processo de 
cálculo pode ser visualizado na figura 1 a seguir. 

Desta forma, o valor do emprego esperado do setor i da região 
j é dado por: 

Sendo MIMS dado por: 

MJMS = E\. - F,/(e:;)(c)J 

E o PM., corrigido, denotado por PM.5, é calculado da seguinte 
forma: 

PM.'' = MIMS-A E. 

coneção foi finalmente obtida por Edwards, Hamiman e Morgan (1976), que detectaram onde 
estava o problema do cálculo proposto por Stilwell e, então, elaboraram uma proposta alterna­
tiva, de acordo com o objetivo básico deste último autor. 



MINS 

Figura 1: Modelo de Edwards, Hamiman e Morgan. 
Fonte: autor, com base em Edwards, Harniman e Morgan, 1976. 

Com essa contribuição, Edwards, Harniman e Morgan solucio­
naram de vez o problema da falta de informação quanto às modifi­
cações da estrutura produtiva e geraram um modelo eficiente para 
projetar o crescimento das regiões. 

2.1 Período de análise 

O cálculo do método estmtuial diferencial (que serviu de base 
para o cálculo do método de EDWARDS, HARNIMAN e MORGAN) 
foi realizado para o período de 1980 a 1996. A partir desses resulta­
dos calcularam-se os valores do modelo de Edwards, Harniman e 
Morgan para detectar as modificações estruturais que ocorreram no 
último período e para a elaboração da inferência para o período de 
1996 a 2012. 

Esta divisão busca ajustar os períodos de acordo com as duas 
principais fases da agricultura. Isto é, de 1970 a 1980, período em 
que o crédito agrícola foi um fator importante para o desenvolvi­
mento do setor. De 1980 até 1996, quando ocorreram a extinção do 
crédito subsidiado, o fim do sistema de compras do trigo pelo Banco 
do Brasil e a implementação de diversos planos econômicos, em 
que o setor agrícola apresentava-se como atividade-chave para a 
manutenção dos preços e, finalmente, a abertura da economia e o 
fortalecimento do Mercosul, 

2.2 Variável utilizada 

A variável utilizada é valor da produção, medida em reais, a 
preços das safras realizadas entre P de agosto de 1995 a 31 de julho 



de 1996. No efetivo de animais, foi utilizado o preço médio de venda 
do animal vivo, praticado pelo prodtttor, em julho de 1996. Assim, 
as quantidades produzidas nas safras de 1980 e 1996 foram multipli­
cadas pelos preços praticados no período referido. Dessa forma, as 
variações, no valor da produção, decorreram apenas das modifica­
ções nas qttantidades, uma vez qtie os preços são constantes para 
todos os períodos. Ou seja, as taxas de crescimento referem-se, exa­
tamente, às taxas de variação da produção, que é o que se está btis-
cando. 

Ressalta-se que, no decorrer da apresentação do método, foi 
utilizado a variável emprego, que era aquela empregada nos mode­
los e cujos autores trabalharam. Assim, para permidr uma melhor 
interação das análises e a descrição dos modelos, foi mantida a 
simbologia daqueles modelos, apesar de a variável ser produção. 
Logo, a Letra E estará representando a produção, medida em ter­
mos monetários, e não o emprego. 

2.3 Produtos analisados 

Foram analisados 22 produtos que foram selecionados de for­
ma a representarem a expressiva maioria da renda do setor agrícola 
e, ao mesmo tempo, amplamente produzidos no Estado. Assim, tem-se: 

• efetivos e produção de origem animal: bovinos, frangos,^ ovi­
nos, suínos, lã, leite e ovos; 

• produção de grãos: arroz, aveia, feijão, milho, soja e trigo; 
• produção de hortifrutigranjeiros: amendoim, batata-inglesa, ce­

bola, laranja, maçã, mandioca, mel, tomate e uva. 

2.4 Regiões de análise 

No que se refere à divisão territorial, buscou-se analisar as regi­
ões na menor unidade possível. Como os dados de produção não 
são publ icados por distritos, ou seja, a m e n o r un idade de 
rastreamento da produção é o município, então, essa deveria ser a 
itnidade de estudo. Porém, ocorreram diversas emancipações entre 
1970 e 1996 e isso gerott a impossibilidade de reverter a desagrega­
ção da produção. Por esse motivo, teve-se que contabilizar aqueles 
que se emanciparam, no decorrer do período, do município de origem. 
Note-se que diversos mttnicípios tiveram origem em mais de um, e 
isso fez com que todos aqueles que estivessem envolvidos na eman-

^ Frangos refere-se ao efetivo de galinhas, galos, frangas, frangos e pintos. 



cipação de determinada localidade fossem somados em apenas uma 
região. Assim, as unidades de análise são, em muitos casos, os muni­
cípios e, em outros, um agrupamento desses. 

Essas regiões foram reunidas, numeradas e denominadas, ao 
longo deste trabalho, por esse niámero. A codificação e os municípios 
a que pertence cada região estão especificados no Quadro 1. 

Quadro 1: Regiões de análise 

liódigo Municípios Código Municípios Código Municípios Código Municípios 

1 Uruguaiana 28 Cerro Branco 56 Ibirubá 72 Morrinhos do Sul 
2 Itaqui 28 Paraíso do Sul 56 Quinze de Novembro 72 Torres 
3 Carruchos 29 Formigueiro 57 Ivorá 72 Três Cachoeiras 
3 Itacurubi 30 Restinga Seca 57 Jijlio de Castilhos 72 Três Forquilhas 
3 Jaguari 31 Faxinai do Soturno 57 Nova Palma 73 São Francisco de Paula 
3 Nova Esperança do Su 31 Santa Maria 57 Pinhal Grande 73 Jaquirama 
3 Santiago 31 São João do Polesine 57 Quevedos 74 Cambará do Sul 
3 São Borja 31 São Martinho da Serra 58 Alto Alegre 75 Bom Jesus 
4 Alegrete 31 Silveira Martins 58 Campos Borges 75 São José dos Ausentes 
4 Manoel Viana 32 São Pedro do Sul 58 Espumoso 76 Campestre da Serra 
4 São Francisco de Assis 33 São Vicente do Sul 58 Salto do Jacuí 76 Ipê 
5 Quaraí 34 Mata 59 Arrolo do Tigre 76 Vacaria 
6 Santana do Livramento 35 Jóia 59 Ibirapuitã (65 e 132) 77 Caxias do Sul 
7 Dom Pedrito 35 Tbpanciretã 59 Lagoão 78 São Marcos 
8 Rosário do Sul 36 Dezesseis de Novembro 59 Mormaço 79 Canela 
9 Cacequi 36 Entre-ljuls 59 Segredo 80 Gramado 
10 São Gabriel 36 Eugênio de Castro 59 Soledade 81 Riozinho 
10 São Sepé 36 Pirapó ^ 59 TVinas 81 

82 
Rolante 

10 Vila Nova do Sul 36 Santo Ângelo 60 Ibarama 
81 
82 TVês Coroas 

11 Lavras do Sul 36 São Luiz Gonzaga 60 Sobradinho 83 Glorinha 
12 Bagé 

Candiota 
36 São Miguel das Missões 61 Barros Cassai 83 Gravataí 

12 
Bagé 
Candiota 36 São Nicolau 61 Boqueirão do Leão 84 Igrejinha 

12 Hulha Negra 36 Vitória das Missões 61 Candelária 85 
86 

Taquara 
12 Pinheiro Machado 37 Bossoroca 61 Cruzeiro do Sul 

85 
86 Alvorada 

13 Hetval 38 Santo Antônio das Missões 61 Gramado Xavier 87 
88 

Cachoeirinha 
14 Jaguarão 39 Roque Gonzales 61 Lajeado 

87 
88 Esteio 

15 Arroio Grande 40 Pedro Xavier 61 Mato Leitão 89 Sapucaia 
São Leopoldo 16 Santa Vitória do Palmar 41 São Paulo das Missões 61 Progresso 90 
Sapucaia 
São Leopoldo 

17 Rio Grande 42 Cerro Largo 61 Santa Clara do Sul 91 Novo Hamburgo 
18 Pedro Osório 42 Salvador das Missões 61 Santa Cnoz do Sul 92 Estância Velha 
19 Piratini 42 São Pedro do Butiá 61 Sério 93 Campo Bom 
20 São Lourenço do Sul 43 Caibaté 61 Símimbu 94 

94 
Barão 

20 Canguçu 44 Guarani das Missões 61 Vale do Sol 
94 
94 Bom Princípio 

Brochier 20 Cristal (20/27) 45 Porto Lucena 61 Venancio Aires 94 
Bom Princípio 
Brochier 

21 Capão do Leão 45 Porto Vera Cruz 62 Pantano Grande 94 Carlos Barbosa 
21 Morro Redondo 45 Alecrim 62 Passo do Sobrado 94 Harmonia 
21 Pelotas 45 Santo Cristo 62 Rio Pardo 94 Maratá 
22 São José do None 46 Novo Machado 63 Butiá 94 Montenegro 
23 Mostardas 46 Porto Maua 63 Minas do Leão 94 Porto Novo 
23 Tavares 46 Tucunduva M General Câmara 94 Poço das Antas 

Salvador do Sul 24 Cristal (20/27) 46 Tuparendi 65 Triunfo 94 
Poço das Antas 
Salvador do Sul 

24 Arambaré 47 Santa Rosa 66 Canoas 94 São Pedro da Serra 
24 Barão de Triunfo 48 Cândido Godói 67 Portão 94 São Vandelino 
24 Barra do Ribeiro 49 Campina das Missões 68 São José do Hortêncio 94 Tlipandi 
24 Camaquã 50 Giruá 69 São Sebastião do Caí 95 Alto Feliz 
24 Cerro Grande do Sul 51 Independência 70 Capela de Santana 95 Feliz 
24 Charqueadas 52 Doutor Mauricio Cardoso 71 Nova Santa füta 95 Linha Nova 
24 Eldorado do Sul 52 Horizontina 67 Porto Alegre 95 Vale Real 
24 Guaíba 53 Megúa 68 Viamão 96 Dois Irmãos 
24 Mariana Pimentel 53 Catuípe 69 Santo Antônio da Patrulha 96 Ivoti 
24 São Jerônimo 53 Chiapeta 70 Cidreira 96 Lindolfo CoUor 
24 Sentinela do Su! 53 Inhacorá 70 Imbé 96 Morro Reuter 
24 Sertão Santana 53 São José do Inhacorá 70 TVamandai 96 Nova Petrópolis 
24 Tapes 53 Três de Maio 71 Capão da Canoa 96 Picada Café 
25 Amaral Ferrador 54 Augtisto Pestana 71 Maquiné 96 Presidente Lucena 
25 Dom Feliciano 54 Coronel Barros 71 Osório 96 Santa Maria do Herval 
25 Encruzilhada do Sul 54 Ijuí 71 Palmares do Sul 97 Sapiranga 
26 Santana da Boa Vista 55 Pejuçara 71 Terra de Areia 97 Nova Hertz 
27 Caçapava do Sul 56 Cruz Alta 71 Xangrilá 97 

98 
Parobé 

28 Cachoeira do Sul 56 Fortaleza dos Valos •72 Arrolo do Sal 
97 
98 Flores da Cunha 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 



Continuação 

Código Municípios Código Municípios Código Municípios Código Municípios 

98 Nova Pádua 116 Putinga 126 Pontão(132el33) 142 Novo Tiradentes 
99 Farroupilha 117 Ilópolis 126 Ronda Alta 142 Palmeira das Missões 
100 Agudo 118 Boa Vista do Buricá 126 Santo Antônio do Planalto 142 Pinhal 
101 Bento Gonçalves 119 Seibach 126 Sarandi 142 Planalto 
101 Colinas 120 Nova Bassano 126 Tapera 142 Rodeio Bonito 
101 Estrela 121 Nova Araçá 126 Tl-ês Palmeiras 142 Sagrada Família 
101 Garibaldi 122 Parar 127 Áurea 142 São José das Missões 
101 Imigrante 123 Arrolo dos Ratos 127 Carlos Gomes 142 Seberi 
101 Monte Belo do Sul 124 Esmeralda 127 Centenário 143 Frederico Westphaien 
101 Roca Sales 125 Água Santa 127 Erechim 143 Palmitinho 
101 Santa Tereza 125 André da Rocha 127 Gaurama 143 Pinheirinho do Vale 
101 Teutônia 125 Camargo 127 Mariano Moro 143 Taquaraçu do Sul 
102 Taquari 125 Casca 127 Severiano de Almeida 143 Vista Alegre 
102 Paverama 125 Caseiros 127 Três Arroios 144 Barra da Guarita 
103 Bom Retiro do Sul 125 Charrúa 127 Viadutos 144 Derrubadas 
104 Dona Francisca 125 Ciríaco 128 Barão de Cotegipe 144 Tenente Portela 
105 Vera Cmz 125 Coxilha 128 Jacutinga 144 Vista Gaticha 
106 Pouso Novo 125 David Canabarro 128 Ponte Preta 145 Bom Progresso 
106 Nova Bréscia 125 Erebango 129 Entre Rios do Sul 145 Campo Novo 
106 Travesseiro 125 Ernestina 129 Faxinalzinho 145 Humaitã 
106 Capitão 125 Estação 129 São Valentim 145 São Martinho 
106 Arrolo do Meio 125 Gentil 130 Rondinha 145 Sede Nova 
107 Fontoura Xavier 125 Getúlio Vargas 131 Campinas do Sul 145 Tiradentes do Sul 
107 São José do Herval 125 Ibiaça 132 Erval Grande 145 TVês Passos 
108 Encantado 125 Ibiraiaras 133 Itatiba do Sul 145 Crissiumal 
108 Raivado 125 Ibirapuitã (65 6 132) 134 Aratiba 146 São Valerio do Sul 
109 Dois Lajeados 125 Ipiranga do Sul 134 Barra do Rio Azul 146 Santo Augusto 
109 São Valentim do Sul 125 Lagoa Vermelha 135 Marcelino Ramos 146 Coronel Bicaco 
109 Montauri 125 Marau 136 Maximiliano de Almeida 147 Redentora 
109 Serafina Correa 125 Mato Castelhano 137 Machadinho 148 Braga 
109 União da Serra 125 Muliterno 138 Barracão 149 Miraguaí 
109 Guaporé 125 Nicoiau Vergueiro 139 Cacique Doble ISO Ajuricaba 
110 Cotiporã 125 Passo Fundo 139 Santo Expedito 151 Cóndor 
110 Fagundes Varella 125 Pontão(132el33) 139 São José do Ouro 152 Panambi 
110 Veranópolis 125 Santo Antônio do Palma 139 Ibpanci do Sul 153 Dois Irmãos das Missões 
110 Vila Flores 125 São Domingos do Sul 140 Palm Filho 153 Erval Seco 
111 Guabiju 125 Sertão 140 Sanaduva 154 Gramado dos Loureiros 
111 Nova Prata 125 Tapejara 140 São José da LIrtiga 154 Liberato Salzano 
i n Protásio Alves 125 Vanini 141 Santa Bárbara do Sul 154 Nonoai 
111 São Jorge 125 Victor Graef 141 Saldanha Marinha 154 Rio dos índios 
111 Vista Alegre do Prata 125 Vila Maria 141 Colorado 154 Trindade do Sul 
112 Antônio Prado 126 Barra Funda 142 Ametista do Sul 155 Constantina 
112 Nova Roma do Sul 126 Carazinho 142 Boa Vista das Missões 155 Engenho Velho 
113 Arvorezinha 126 Chapada 142 Cerro Grande 156 Caiçara 
113 Itapuca 126 Coqueiros do Sul 142 Irai 157 Vicente Dutra 
113 Nova Alvorada 126 Lagoas dos Três Cantos 142 Joboticaba 158 Alpestre 
114 Muçum 126 Não-meToque 142 Lajeado do Bugre 
115 Anta Gorda 126 Nova Boa Vista 142 Novo Barreiro 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

Para que se possa ter ttma percepção da distribuição espacial 
dessas regiões, fez-se o mapa apresentado a seguir. 

Cabe destacar que cada produto analisado foi considerado 
como um setor. Desta forma, o trigo representa um setor, a soja ou­
tro, e assim sucessivamente. Ainda, a comparação das taxas de cres­
cimento e dos efeitos foi feita somente para esses produtos. Isso sig­
nifica que, na utilização dos métodos referidos, a produção total do 
Rio Grande do Sul, em cada período, é a soma total da produção 
dos produtos selecionados. Desta forma, as inferências e conclit-
sões que foram obtidas referem-se somente a esses e, ainda, nesse 
Estado. 



Figura 2: Regiões de análise. 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

3 Análide dos resultados 

Esta seção analisa comparativamente os efeitos estruturais e lí­
quidos que ocorreram nas regiões, nos períodos de 1970 a 1980 e 
de 1980 a 1996. Contudo, esses efeitos não são abordados para cada 
região isoladamente, uma vez que o que se busca é evidenciar as 
conseqüências e as potencialidades que podem decorrer das modi­
ficações na estrutura produtiva. Após, é feita a análise das modifica­
ções estruturais que ocorreram nas regiões e infere-se, em termos 
de efeitos líquidos, a respeito do crescimento dessas. 

3.1 Efeitos estruturais dos períodos de 1970 a 1980 e de 1980 a 1996 

Em termos de efeitos estruturais, 54 regiões apresentaram esse 
efeito positivo e 104 negativo, de 1970 a 1980. Ou seja, no início da 



década de 1970, a expressiva maioria das regiões apresentava espe­
cialização em setores não-dinâmicos. Ainda, como a média desse 
efeito é igual a zero, então, as poucas regiões com EAE^. > O eram 
aquelas que possuíam elevada concentração em setores dinâmicos 
e, ao mesmo tempo, com uma produção relativamente superior às 
demais nessas atividades. 

No período seguinte, 1980-1996, o número de regiões com E-AK > O 
passou para 75 e, aquelas com somatório negativo, para 83. Isso signi­
fica que de 1970 a 1980 ocorreu uma melhoria na estrutura produtiva 
das regiões no Estado. 

Esse processo de reestruturação, na década de 1970, permitiu 
que 60 regiões passassem a apresentar uma inversão, de negativo 
para positivo, no efeito estmtural para o período seguinte. Outras 22 
especializaram-se, mas ainda não o suficiente para transformar o 
E^(ÁE*.. + àE'.^ em valor maior do que O, e 12, que já haviam apre­
sentado esse efeito positivo, se especializaram ainda mais. Ou seja, 
94 regiões apresentaram uma melhoria em suas estruturas prodtiti-
vas. As que perderam a especialização, apresentaram os seguintes 
resultados: em 39, a desestruturação foi de tal ordem que resultaram 
em uma inversão do efeito estrutural de positivo para negativo; 22, 
partindo de uma má-estruttira produtiva, pioraram ainda mais; e 3, 
que estavam assentadas em setores dinâmicos, tiveram uma peque­
na redução na concentração, de forma que o efeito estrutural dimi­
nuiu, mas sem alterar o sinal, que era positivo. Logo, 64 regiões 
deixaram de ser especializadas. 

Dado que o método estrutural-diferencial tem como base o ano 
inicial do período, então, a estrutura produtiva, que resulta desse 
modelo, reflete a especialização que a região possuía no ano-base. 
Sendo assim, a comparação do efeito estmtural apresentado pelas 
regiões, nos dois períodos de análise, permite verificar as modifica­
ções que ocorreram na década de 1970, isto é, ela dá a estmtura 
existente em 1970 e em 1980. Para analisar as alterações efetuadas 
entre 1980 e 1996, necessita-se aplicar o modelo de Edwards, 
Harniman e Morgan. 

Logo, o método estmtural-diferencial aplicado para os dois pe­
ríodos, permititt verificar a variação estmtural que ocorreu no pri­
meiro e, o de Edwards, Harniman e Morgan,^ as modificações no 
segundo. 

' Lembrando que, para o penodo de 1980 a 1996, é o valor de MINS que permite verificar se 
a região se especializou, ou não, em setores dinâmicos. 



Assim, tem-se que, de 1980 a 1996, das 158 regiões, 64 se espe­
cializaram, e 94, perderam essa condição. Esses dados são, em ter­
mos de número de regiões, o oposto do que ocorreu no período 
anterior, o que poderia fazer crer que o avanço ocorrido na estrutu­
ra da produção do estado, na década de 1970, tivesse sido perdida 
entre os anos de 1980 a 1996. 

Porém, isso não ocorreu. As modificações deconentes da variação 
na estrutura produtiva, de 1970 a 1980, fizeram com que 75 regiões 
apresentassem um efeito estrutural positivo, e 83, negativo. Já aque­
las ocorridas no período seguinte, fizeram com que o somatório do 
MINS, para cada região, resultasse em 64 com valores positivos, e 94 
com negativos. Isso significa que aumentou as disparidades regio­
nais no que se refere à dinâmica das regiões em termos de estrutura 
produtiva, pois poucas cresceram significativamente mais do que a 
outras tantas. Isso é, como a média desses valores é zero, então, se 
somente 64 cresceram, significa que o crescimento dessas foi maior 
do que a queda das demais. Enquanto que, no período de 1970 a 
1980, o número de regiões que cresceram foi mais próximo do nú­
mero de regiões que decresceram, em temnos de efeitos estruturais. 
Contudo, isso poderia não ser signifícadvo se ocorresse uma redu­
ção do desvio-padrão. Porém, nesse caso, o a se ampliou. 

Como o s do efeito estrutural se ampliou de 1970 para 1980 e 
desse para o MINS do período de 1980 a 1996, então pode-se afir­
mar que as desigualdades regionais estão se ampliando no Estado, 
no que se refere à especialização das regiões. E, em termos de dinâ­
mica, ocorreu uma melhora entre 1970 e 1980 e uma piora, de 1980 
a 1996, entretanto, não a ponto de eliminar totalmente as vantagens 
obddas na década de 1970. 

Em resumo, durante os anos 1970 os produtores buscaram alte­
rar suas plantas produtivas incorporando setores mais dinâmicos. 
De 1980 a 1996, ocorre uma desestruturação das regiões, mas de 
fornia menos intensa do que o movimento apresentado entre 1970 e 
1980, de forma que a estititura produtiva das regiões é melhor hoje 
do que o era em 1970; porém, pior do que a existente no início dos 
anos 1980, pelo fato de que existem mais regiões com crescimento 
positivo, atualmente, do que existia em 1970. 

Deve-se destacar que essas modificações devem aprofundar in­
tensamente as disparidades regionais para os próximos anos, se não 
forem implementadas, com urgência, políticas públicas que possi­
bilitem dinamizar as regiões que estão se desestruturando. Essa afir­
mação decorre do fato de que as regiões que estão se especializan­
do em setores dinâmicos são aquelas que apresentaram dinamismo 



no período anterior, enquanto na década de 1970 esse movimento 
não foi assim. Essa explicação pode ser mais bem compreendida 
com a utilização de alguns gráficos. Plotando-se no eixo das abscissas 
o efeito estrutural do período t-I e, no das ordenadas, o de t, ob­
tém-se a figura a seguir. 
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Efeito estrutural do período Efeito estrutural de 1980-1996 
de 1970 a 1980 Parte B 

Parte A 

Figura 3: Efeitos estmturais para os períodos de 1970a 1980, de 1980a 1996 eo 
de MINS para 1980 a 1996. 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

Na parte A, da Figura 3, pode-se perceber, nitidamente, que os 
efeitos das modificações que ocorreram na década de 1970 resulta­
ram em uma distribuição, esse qtie as regiões se alternaram, em 
média, no que se refere à especialização em setores dinâmicos. Ou 
seja, as regiões que haviam crescido em função da estrutura produ­
tiva, em um período, no seguinte, decresceram, sendo que essa re­
lação se inverte na parte B. Isso é realmente preocupante quando se 
pensa em crescimento harmônico das regiões. Entretanto, deve-se 
levar em conta o efeito diferencial para avaliar o impacto sobre o 
efeito líquido. Porém, considerando apenas a estrutura produtiva, 
essa desigualdade tende a agravar-se intensamente. 

Cabe destacar que existe uma forte limitação na capacidade com­
petitiva das regiões quando se altera a estruttara produtiva. Isso pode 
se verificar tanto quando se analisa uma região específica e se ob­
serva o porquê dos efeitos diferenciais, como quando se analisa a 
relação existente entre os efeitos estruttrrais e diferenciais. 



Essa problemática foi encontrada por Alves et al. (1999 a), em 
Sapucaia do Sul - RS. Nesse município, os produtores alteraram 
significativamente a estrutura produtiva do município ao longo dos 
últimos trinta anos, buscando, quase sempre, implementar setores 
dinâmicos. Contudo, isso não lhes permitia ter competitividade por 
diversos fatores, entre eles, a falta de experiência na atividade que 
estava sendo incrementada e a conseqüência foi um efeito líquido 
negativo. 

Em termos de dados globais, isto é, analisando-se estatisticamen­
te (através de uma regressão por mínimos quadrados) a relação 
existente entre os efeitos estruturais e diferenciais, obtém-se uma in­
fluência negativa do efeito estrutural do período t sobre o do efeito 
diferencial no mesmo período. Contudo, quando essa relação é de­
fasada, isto é, o efeito estrutural em t-1 sobre o efeito diferencial em 
t, a relação passa a ser positiva. 

Resumidamente, fazendo-se: Ád^ = (5¡Ae^ + /J^^e^^ + e. 
Onde: 
¡5. = parâmetros das variáveis 
Ad^ = efeito diferencial do período t 
Áe^ = efeito estrutural do período t 
Ae^j. = efeito estrutural do período anterior a t 
e = erro aleatório 
Obtém-se : 

Ad^ = - 0,708 Ae^ + 0,838 zie^, + c¡ 

t (-5,678) (5,922) 
t signific. (0,000) (0,000) 
R' = 0,370 

Esses resultados ajustam-se significativamente à formulação teó­
rica de que: se as regiões estão alterando sua estrutura produtiva, 
então, é de se esperar que, de início, não apresentem vantagem com­
petitiva, dada a sua inexperiência na atividade, na seqüência, po­
rém, ela terá uma maior competitividade, dado que, ao implementá-
la, seu processo de produção tenderá a seguir o processo tecnológico 
mais avançado e, ao mesmo tempo, são produtores que estão bus­
cando informações e dispostos a modificar o processo produtivo. 
Porém, evidentemente, esses elementos não são suficientes para ex-
pficar a competitividade das regiões, por isso, o coeficiente de de­
terminação é de apenas 0,370. 



Como isso impacta os resultados que estavam sendo avaliados? 
É que, se o efeito diferencial é função positiva do efeito estrutural do 
período anterior, e se as regiões que estão se especializando são 
aquelas que já apresentaram esse efeito positivo em períodos anterio­
res, logo, elas tenderão, coeteris paribus, a crescer a taxas cada vez 
maiores, enquanto aquelas, com variação estrutural negativa em 
ambos os períodos, tenderão a perder cada vez mais o seu dinamis­
mo, aprofundando intensamente as diferenças regionais. 

Essa relação reporta imediatamente a uma oittra questão, que é 
verificar como se comportou, em média, o efeito líquido para alte­
rações do efeito estrutural. Dadas as relações estabelecidas anterior­
mente, pode-se inferir a possibilidade de neutralização do efeito lí­
quido para grandes variações do efeito estrutural. Apresentam-se as 
figuras, a seguir, para verificar esta relação. 

A Figtira 4 evidencia o fato de que a magnitude e o sinal do 
efeito estmtural de algumas regiões variaram significativamente. A 
região 1, por exemplo, não estava centrada em setores dinâmicos, 
de 1970 a 1980, mas, no período seguinte, de 1980 a 1996, especializou-
se nesses setores, de forma que seu efeito foi o terceiro em termos de 
magnitude. Já, na 125, ocorreu o oposto. Outro aspecto interessan­
te é que as regiões situadas entre a 35 e 58 apresentaram elevado 
efeito estmtural no período de 1970 a 1980 e, no seguinte, um dos 
menores efeitos. Em contrapartida, o efeito diferencial dessas regiões 
(em média) foi fortemente negativo na década de 1970, invertendo-
se no período seguinte. Como resultado dessa modificação, o efeito 
líquido desse gmpo esteve próximo de zero, conforme pode ser ob­
servado na Figura 5. 

• Efeito Esltutural 

<̂  Eleito Estrutural 80/96 

E i x o pr inc ipal Efeito 
Estrutural igual a zero 
E s c a l a d a s l inhas de 
grade: RS 20 000 000 

Figura 4: Efeito estrutural das regiões, nos períodos de: 70-80 e de 80-96. 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa„ 



» Efeito Líquido 70/80 

.; Efeito Líquido 80/96 

E i x o p r i n c i p a l - Efeito 
Líquido igual a zero 
E s c a l a d a s l i n h a s d e 

g r a d e R$ 30 000 000 

Figura 5: Efeito líquido das regiões, nos per íodos de: 70-80 e d e 80-98. 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

3.2 Efeitos líouidos dos períodos de 1970 a 1980, de 1980 a 1996 e 
inferência de 1996 a 2012 

As regiões que implantaram setores dinâmicos tiveram inicial­
mente redução do efeito diferencial. Outra relação que surge aqui, 
e que embora sejam semelhantes nos efeitos, são opostas nos movi­
mentos, é o fato de que as regiões que alteraram sua estmtura pro­
dutiva, abandonando atividades dinâmicas em prol daquelas que 
possuíam vantagens competitivas tiveram como proveito o aumen­
to significativo do efeito diferencial, e com fracasso, a queda intensa 
do efeito estmtural. O resultado, um efeito líquido próximo de zero. 

Esses resultados evidenciam um fator importante para balizar 
as políticas que visam ao crescimento econômico rural, pois deter­
minadas alterações podem levar a ganhos sob alguns aspectos e 
perdas em outros, cujo resultado torna-se nulo. Ao mesmo tempo, 
isso revela um enorme potencial para as políticas de desenvolvi­
mento, pois se as atividades que estiverem sendo substituídas forem 
aquelas que resultam, por exemplo, em elevados custos ambientais 
ou que são intensivas em capital, utilizando minimamente a mão-
de-obra, então, essas modificações podem impactar de forma deci­
siva a melhoria na qualidade de vida, sem prejuízo econômico. 



Contudo, essa análise foi feita sob as alterações que ocorreram 
na década de 1970. E, conforme visto na Figura 6, a distribuição do 
efeito estrutural desse período foi significativamente diferente da­
quela que se deu entre 1980 e 1996. O fato de as regiões que se 
especializaram em setores dinâmicos entre 1980 e 1996 terem sido 
aquelas que possuíam uma base em que a estrutura existente permi­
tiu um efeito líquido positívo, então, nesse intervalo de tempo, o efeito 
estrutural não deve exercer innuência negativa no efeito diferencial. 
Existem duas razões para isso. 

A primeira é o fato de que uma parcela do valor de MINS de­
corre do aumento na concentração em produtos dinâmicos. Sendo 
assim, não está se implementando novas atividades, mas, sim, 
incrementando aquelas dinâmicas, já existentes. 

Segunda, como existe uma relação positiva entre o efeito es-
tnatural do período t-1 para o efeito diferencial de t, e como essas 
regiões, em sua maioria, ampliaram a concentração nas atividades 
já existentes, então, é possível que o efeito estrutural de t passe a exer­
cer uma influência positiva no efeito diferencial em t. Ou seja, resumi­
damente, poderia-se, teoricamente, supor qtie: Ad^ = f(^^, .^^^,,0) 
onde: dAdj /ÒAe^ >0 , ÒAd^ /ôzle^^ > O e 0 é uma função de outras 
variáveis que contribuem para explicar Ad^. 

No que se refere ao efeito líquido, ele é uma função do efeito dife­
rencial e estrutural, isso é: Al^ = T(Ae^, Ad^). E, dada a suposição ante­
rior, então, ela poderia ser rescrita como sendo: zil̂  = F (Ae^, Ae^^ 0) 
onde: Me^ >0 , ÒAÍ^ /ôzie .̂, > 0. 

Abstraindo-se as relações descritas acima, em relação a função 
f, e stapondo qtie òAd^ /ôt = ô/id^ ĵ /ôt e que a dinâmica dos setores 
permaneça constante, então, pode-se avaliar como será o cresci­
mento das regiões decorrente das alterações nas estruturas produti­
vas realizadas nos últimos anos. 

Flotando os valores do efeito líquido do período t no eixo das 
ordenadas , e o que ocorreu no per íodo anterior, no eixo das 
abscissas, pode-se comparar a dinâmica de crescimento das regiões. 
Assim, calculando o efeito líquido para o período de 1996 a 2012, 
dada a suposição acima, e tomando os efeitos dos período de 1970 a 
1980 e de 1980 a 1996, tem-se a Figura 6, a seguir. 
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Figura 6: Efeitos líquidos para os períodos de 1970 a 1980, de 1980 a 1996 e o 
estimado para o período de 1996 a 2012. 
Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

O quadro, a seguir, permite verificar quais as regiões que apre­
sentaram efeito líquido positivo ou negativo em cada período e, ao 
mesmo tempo, sua perspectiva de crescimento para o período de 
1996 a 2012. 

Pelo Quadro 2, pode-se observar que o ntimero de regiões com 
efeito líquido positivo vem diminuindo a cada período. Como a média 
desse efeito é sempre zero, então, esse é outro argumento que evi­
dencia o processo de concentração econômica no Rio Grande do Sul. 

Somente 31 regiões apresentaram efeito positivo nos dois perío­
dos e mostrarão esse mesmo sinal nos próximos anos, sendo que 61 
regiões resultaram em um efeito negativo para os três períodos. O 
Quadro 3 permite identificar essas regiões. 

As figuras anteriores permitem verificar que as regiões que apre­
sentaram efeito líquido positivo entre 1980 e 1996 serão, em média, 
as que mais irão crescer nos próximos 16 anos. E isso decorre da 
influência do efeito estrutural sobre o efeito líquido e da dinâmica 
do processo de crescimento dos últimos anos, que deu-se de forma 
distinta da que oconeu nos anos 1970, conforme visto no início deste 
capítulo. Nessa década ocorreu uma compensação entre crescimen­
to em um período e crescimento negadvo no período seguinte. Po­
rém, essa oscilação, mantida a suposição anterior, não irá ocorrer 
nos próximos anos. 



Quadro 2: Sinal do efeito líquido das regiões para os períodos de: 1970 a 1980, 
1980 a 1996, e o previsto para 1996 a 2012 

Sinal d o efeito líquido Regiões Total d e Regiões 

I 3 4 6 7 8 9 10 15 

16 17 19 20 22 23 25 26 27 

Regiões q u e apresen ta ­
r a m efeito líquido positivo 

d e 1970 a 1980 

28 
56 
103 
124 

29 

57 
112 
125 

30 
58 
113 
126 

31 
67 
116 
128 

33 
68 
117 
129 

35 
72 
120 
130 

37 
76 
121 
131 

38 
78 
122 
132 

55 
91 

123 
134 

68 

136 137 139 140 141 142 146 147 148 

150 151 154 155 158 

2 5 1 1 12 13 14 18 21 24 

32 34 36 39 40 41 4 2 43 44 

45 46 47 48 49 50 SI 52 53 

Regiões q u e apresen ta ­
r a m efeito líquido 

nega t i vo d e 1970 a 1980 

54 
69 
81 
90 

59 
70 
82 
92 

60 
71 
83 
93 

61 
73 

84 
94 

62 
74 
85 
95 

63 
75 
86 
96 

64 
77 
87 
97 

65 
79 
88 
98 

66 
80 
89 
99 

90 

100 101 102 104 105 106 107 108 109 

110 111 114 115 118 119 127 133 135 

138 143 144 145 149 152 153 156 157 

1 2 3 9 14 15 20 21 22 

29 33 35 4 2 4 3 48 53 54 55 

Regiões q u e ap re sen ta ­
r a m efeito líquido positivo 

d e 1980 a 1996 

56 
94 
112 
124 

57 
98 
114 
125 

58 
99 
115 
126 

59 
100 
119 
128 

68 
104 
120 
129 

71 
107 
121 
130 

75 
109 
122 
131 

76 
110 
124 
132 

77 
111 
125 
134 

61 

126 127 128 129 131 134 136 137 138 

139 140 141 150 151 152 153 

4 5 6 7 8 10 11 12 13 

16 17 18 19 23 24 25 26 27 

28 30 31 32 34 36 37 38 39 

4 0 41 44 45 46 47 4 9 50 51 

Regiões q u e apresen ta ­ 52 60 61 62 63 64 65 66 67 
97 r a m efeito líquido 

n e g a t i v o d e 1980 a 1996 
69 
82 

70 

83 

72 

84 
73 
85 

74 
86 

78 

87 
79 
88 

80 

89 

81 
90 

97 

91 92 93 95 96 97 101 102 103 

105 106 108 113 116 117 118 123 130 

132 133 135 142 143 144 145 146 147 

148 149 154 155 156 157 158 

I 2 3 4 9 14 15 20 21 

22 29 33 35 43 54 55 56 57 

Regiões q u e d e v e r ã o 
apresen ta r efeito líquido 
positivo d e 1996 a 2012 

58 
99 
114 

59 
100 
115 

68 

103 
119 

71 
104 
120 

75 
107 
121 

76 
108 
124 

77 
109 
125 

94 
11 1 
126 

98 
113 
127 

59 

128 129 131 134 136 137 138 139 140 

141 150 151 152 153 

5 7 13 16 17 18 19 2 3 24 

25 27 34 36 37 38 39 40 41 

Regiões q u e d e v e r ã o 
apresen ta r efeito líquido 

n e g a t i v o d e 1996 a 2012 

42 
63 
82 
97 

45 
65 
84 
102 

50 
72 
89 
116 

51 
73 
90 
117 

52 
74 
91 
118 

53 
78 
92 
122 

60 
79 
9 3 
123 

61 
80 
95 
130 

62 
81 
96 

132 

99 

100 101 102 104 105 106 107 108 109 

133 142 147 148 149 154 155 156 157 

158 

Fonte: elaborado pelo autor, cora base nos dados da pesquisa. 



Quadio 3 : Regiões com mesmo sinal do efeito líquido nos três períodos 

Sinal d o efeito líquido Regiões Total d e Regiões 

Regiões c o m efeito positi­ 1 3 9 15 20 22 29 33 35 55 56 
vo nos per iodos d e 1970 a 57 58 68 76 120 121 124 125 126 128 129 31 
1980, 1980 a 1996 e pre­ 131 134 136 137 139 140 141 150 151 

visto p a r a 1996 a 2012 

5 1 1 12 13 18 24 32 34 36 39 40 
Regiões c o m efeito nega­ 41 44 4 5 46 47 4 9 50 51 52 60 61 

tivo nos per iodos d e 1970 62 63 64 65 66 69 70 73 74 79 80 
61 

a I 9 8 0 , 1 9 8 0 a l 9 9 6 e p r e - 81 82 8 3 84 85 86 87 88 • 89 90 92 

v i s t o p a r a 1996 a 2012 93 95 96 97 101 102 105 106 118 133 135 
143 144 145 149 156 157 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos dados da pesquisa. 

Os dados do Quadro 2 são ainda mais reveladores do efeito 
perverso da dinâmica de crescimento do Rio Grande do Sul, pois o 
ntimero de regiões que têm crescido menos que a média do Estado 
é quase o dobro do que o daquelas com crescimento acima da mé­
dia. E isso, por mais de 40 anos. Pode-se imaginar as disparidades 
regionais que esse Estado terá, se não surgirem alternativas para esse 
processo. 

4 Conclusões 

Este estudo permitiu veiificar que na década de 1970 ocorreu 
uma melhoria significativa na estrutura produtiva do Rio Grande do 
Sul que permitiu um forte incremento da produção agrícola e que, 
no período seguinte, houve uma desestruturação da produção. 

Ainda, pôde-se verificar que parte do efeito diferencial é de­
pendente do efeito estrutural,. Ou seja, as vantagens competitivas 
dependem, em parte, das alterações estruturais que ocorrem nas 
regiões 

Por fim, a análise evidenciou que a projeção da dinâmica de 
crescimento da agricultura, vista através do efeito líquido das regiões, 
gera um processo excludente. Isso é, regiões mais ricas crescerão a 
taxas mais elevadas, enquanto as mais pobres terão crescimento lí­
quido negadvo. Sendo assim, pode-se afirmar que o Flio Grande do 
Sul necessita de uma política de desenvolvimento regional que tente 
minimizar esse crescimento desigual mas que, ao mesmo tempo, não 
impeça o crescimento global. 



Cabe destacar que essas conclusões foram obtidas sob as hipó­
teses de que a dinâmica dos setores e a competitividade das regiões 
mantenham-se constantes. Evidentemente, isso é muito difícil de 
ocorrer, logo poderia se supor que esses resultados são totalmente 
descolados da realidade. Contudo, se não houver alterações na po­
lítica agrícola que alterem a competitividade das regiões, dada a re­
lação dessa com o efeito estrutural e as modificações que ocorre­
ram nas duas tiltimas décadas, então, é razoável esperar que essas 
estimativas estejam aquém do que irá ocorrer. Isto é, se as relações 
entre o efeito diferencial e o estrutural forem como os descritos na 
função f então, o agravamento nas disparidades regionais será, ainda, 
maior do que o projetado. 

Contudo, cabe destacar que essas estimativas não estão levan­
do em consideração o esgotamento dos recursos. Assim, pode ocor­
rer que determinadas regiões tenham atingido seu limite, em termos 
de recursos naturais, para exploração das atividades que possuem 
competitividade, de forma que terão que alterar sua estrutura pro­
dutiva para evitar a queda de sua taxa de crescimento, que pode, 
inclusive, estancar seu dinamismo. 

Algo que pode alterar, de forma mais significativa, esses resulta­
dos são as modificações na dinâmica dos setores. E isso depende do 
mercado e de políticas agrícolas, logo, não existe possibilidade, a 
médio prazo, de as regiões, de forma independente, gerarem uma 
dinâmica que permita reduzir as desigualdades. Para tal, tanto o Es­
tado como a União terão de unir esforços no sentido de estabelecer 
políticas agrícolas que revitalizem as regiões com menor dinamismo 
e, ao mesmo tempo, que não desestimulem aquelas com elevada 
competitividade. 

No que se refere às políticas em nível estadual, crê-se que elas 
devam, entre outras possibilidades, ser direcionadas a modificar a 
especialização das regiões. Isto é, dada as atividades dinâmicas e a 
competitividade de cada região, deve-se estabelecer mecanismos 
que possibifitem alterar suas estruturas de forma que cada região 
possa maximizar suas potencialidades, tendo em vista o dinamismo 
das atividades. 
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